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Dispõe sobre o registro de 
reconhecimento de posse e de 
ocupação urbanas no Registro de 
Títulos e Documentos, e dá outras 
providências.  

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei tem como objetivo prever o registro de reconhecimento 

de posse de áreas privadas ou de ocupação de áreas públicas, em perímetro 

urbano, junto ao Registro de Títulos e Documentos, na forma e para os fins que 

especifica.  

Art. 2º Os registros de que trata esta Lei constituem o ocupante de 

imóvel público urbano, com fim de moradia habitual, no direito de preempção na 

aquisição do respectivo bem, por compra ou doação, realizada no âmbito de 

programas governamentais de moradia; e o possuidor de imóvel particular no direito 

de conversão da sua posse em propriedade, após decorridos 5 (cinco) anos do 

registro da posse, quando se tratar de posse mansa, pacífica e não clandestina. 

§1º Para efeito de exercício do direito de preempção de que trata o 

caput, o ocupante da área pública deverá apresentar ao Poder Público o registro 

da ocupação do imóvel, junto ao Registro de Títulos e Documentos. 
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§2º Para a realização do registro de que trata o §1º, o Registro de 

Títulos e Documentos exigirá do interessado declaração de associação local de 

moradores que ateste ser a destinação da ocupação a moradia habitual do 

ocupante, acompanhada de croqui de localização do imóvel e da planta baixa 

simplificada da residência do interessado. 

§3º Para a realização do registro de reconhecimento de posse, o 

Registro de Títulos e Documentos exigirá do interessado croqui de localização do 

imóvel, planta baixa simplificada da residência e declaração emitida pelo Poder 

Público ou por associação local de moradores, da qual conste a destinação do bem 

à moradia habitual do possuidor, o tempo da posse, e, se for o caso, a sua 

respectiva cadeia sucessória. 

§4º O registro de reconhecimento de posse de imóvel particular 

urbano constitui início de prova de prescrição aquisitiva, e deverá ser feito quando 

da transferência inter vivos ou causa mortis da posse do imóvel. 

§5º Os registros de reconhecimento de posse e de ocupação urbanas 

no Registro de Títulos e Documentos não substitui os previstos perante o cartório 

de registro de imóveis. 

Art. 3º Os registros de que trata esta Lei serão realizados 

gratuitamente, quando for requerido pela Defensoria Pública. 

Art. 4º O art. 129 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa 

a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos: 

“Art. 129. ............................................................................... 

10º) declaração de posse não clandestina, mansa e pacífica, 

de imóvel particular, emitida pelo poder Público ou por associação 

local de moradores, da qual conste a moradia habitual do possuidor; 

11º) declaração de ocupação de bem público urbano, emitida 

por associação local de moradores, da qual conste a moradia habitual 

do ocupante. 
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Art. 5º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

 

 

Sala de Sessões, em 10 de outubro de 2017. 

Deputada FLÁVIA MORAIS 

Presidente 

 


